
PROCESSO OE II{EXIGIBILIDADE DE CHAIIAIIENTO PÚBLrcO PARÂ CELEBRAÇÂO DE TER O DE

FOMENTO PARA REPASSE A ASSOCIAÇÀO ESPORTIVA UNIÃO CRATEUENSE DE DESPORTO

FEMININO, PARÂ A CELEBRAÇÃO DE PARCERIA COM O MUNIC|PIO DE CRATEÚS, POR INTERi/IÉDIO

DA SECRETARIA DE OESPORÍO, POR Í{EIO DA FORiIIALIZAÇÃO DE TERIiIO DE FOMEiITO, PARA A
coNsEcuÇÁo oE FtNALtDAoE oE [,rrEREssE PÚBLICO E RECIPROCO QUE EI{VOLVE A
TRANSFERÊNCÁ DE RECURSOS Flt{ANCEIROS À oRGANIZAÇÀO DA SoCIEDADE CIVIL (OSC).
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PROCESSO t{" 007/2022-DESP

O Presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÔES, segundo autorizaçáo do OrdenadoÍ de despesas

da Secrelaia do oesporto, e no uso de suas funçôes, vem abÍir o pÍesenle ptocesso de lnexigibilidade de

chamamento Pubrim para FIRMAR O TERMO DE FOMENTO junto a ASSOCIAÇÀO ESPORTIVA CRATEÚS

uNlÃo CRÂTEUEI{SE DE DESPORÍo FEtllNlt{O selecionada pela PreíeiluÍa de crateús-cE para repÍesenlaÍ

o Municipio em evento denominado CAMPEONATO INTERIúUI,||C|PAL DE FUTSAL FEillNlNo 2022,

REPRESENÍANDO O MUI{IC|PIO DE CRATEÚS - CEARÁ, NO ANO dC 2022.

JUSTIFICATIVA TÉCNICA

A Lei Federal no í3 019/20'14, chamada de 'Marco RegulalóIio das Parcerias com o Terceilo Setoa, estabelece

o regime juridico das parcerias voluntádas, com ou sem fansfurência de recuEos financelros, entre a

Administração Pública e as Organizaçóes da Sociedade Civil, em regime de mútua cooperação, para a

consecução de Ínalidades de interesse público. Referida lei passou a seÍ aplicada aos l,lunicipios, a partiÍ de
'lo de janeiro de 20'17, e estabelece uma séÍie de citéios pâra a Íormalização de ajustes, denÍe eles a regra

geral da realização de chamamento público

Para a realização do Chamamento Público, vários quesitos deverão seÍ cumpiidos pela municipalidade, no

entanto, o inciso ll, do aíigo 31, da Lei n0 13.019/2014, traz a previsão da inexigibilidade do Chamamento

Público quando "a parceria decorrer de transÍerência pala organização da sociedade civil que esteia autorizada

em lei na qual seja identificada expÍessamente a entidade beneficiária", conÍorme abaixo transcrito.

Art. 31 Será considerado inexllivel o chamamenlo público na hipotese de

inviabilidade de competiÉo enlre as organizaçóes da sociedade civil, em Íazão da

natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente pudeÍem sel
aüngidas por uma entidade especifica, especialmente quando:

t...I
ll ' a parcena decorÍer de transÍeÍência paÍa organizaçáo da sociedade civil que

esteja autorizada em lei na qual seja idenlifcáda expressamenle a enlidade

benefciária, inclusive quando se tÍatar da subvenção prevista no inciso I do § 30 do

aÍl. 12 da Lei no 4.320, de março de 19 , obseryado o disposto no aÍt. 26 da Lei

Complementar no 101. de 4 de maio de 2000.
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JUSTTFTCATTVA DA CONTRATA!Âoj B4ZAqpÀE§eoLH

Juslificá-se a escalha da referida enlidade de sociedade civil do caso em debate pelo Íato de que é a única

responsável por repÍesentar o municipio de Crateús-Ce no Campeonato lnteÍmunicipal de FuEal Feminino de

2022, o que, por ora, inviabiliza qualqueÍ competição entre outras organizações, tendo em usta a unicidade do

objeto, nos termos do aÍt. 31. Da Lei n' 13019/14 que, vinculado aos pÍincipios basilares da administÍaÇá)

pública, LEGALIDADE que, caraciefiza-se uma verdadeira garanüa mnstitucional. Atravês deste pnncipio,

procur&se proteger os individuos conta os aÍbÍtÍios comelidos pelo Estado e alé mesmo contra os aôítÍios

comelidos poÍ outros particulares. Assim, os individuos têm ampla libeÍdade para fazerem o que quiseÍem desde

que não seja um alo, um compoÍtamento ou uma atividade proibida por lei.

FINALIDADE, segundo o referido principio, a norma adminisbativa deve ser interprelada e aplicada da forma que

melhor garanta a realização do fim público a que se dirige. Devese ressaltaÍ que o que explica, iusüficá e confele

senüdo a uma noma é precisamente a fnalidade a que se destina. A partir dela é que se compreende a

racionalidade que lhe pr€sidiu a edição. Logo, é na Íinalidade da lei que leside o citério noÍteador de sua coÍTeta

aplicáção, pois é em nome de um dado objetivo que se confere compelência aos agentes da Administração.

Completando tal ideia enconÍa-se o INTERESSE PÚBLICO que, não só subjaz o principio da legalidade como,

de certo modo, guarda estreita afnidade com os demais princípios que informam a atuaÉo da AdministraÉo

Pública em geral, bem como compativel ao dispGto na Cârta Líagna e na Lei 8666/93, produz seus lespectivos

efeitos. Nesse espeque, a inexigibilidade de Chamamenlo ao Público coaduna à realidade ao câso em tela, uma

vez que não há no municipio qualquer outra sociedade civil no municipio de Crateús com a mesma finalidade da

proponente para que seia desencadeada uma conconência, como tamtÉm há Lei especifica indicando-a

expressamente. Desta feita, asseguÍa-se, pois, pautado nos ditames legais que a participação no Campeonato

lntermunicipal de Fubal Feminino de 2022 seja garantida, com o apoio da representatividade da refeíida

A entidade parceiÍa indicada é organização da sociedade civil, sem fns lucrativos, preüsta na Lei 13.019/14,

'selecionada pela Prefeitura de Crateús -CE, em evento denominado CAITPEONATO INTERMUNICIPAL DE

FUTSAL FEMININo 2022, alendendo plenamente aos critérios do art. 20, l, alinea 'a", da Lei í3.019i2014.

cabe salientar que a AssoclAÇÃo EsPoRTlvA uNlÂo CRATEUENSE DE DESPORTO FEM|N|No,

INSCRITA NO CNPJ SOB N0 12.095.547/0001-05 apresentou Plano de Trabalho nos moldes do an 22, da Lel
Fede€l n0 '13.019/2014, visando a ÍoÍmalização do TERMO DE FOMENTO.

DIANTE DO EXPOSTO, entendemos haver iuslificativa válida, idônea e de interesse público pâra celebraÉo

do ÍERMO DE FOMENTO por lnexigibilidade de Chamamento Públco, conforme aíigo 31, inciso ll, da Lei

Federai no'l 3.01 9i2014.

Porbnto, entendo que as justificativas acima mencionadas atendem o interesse públim e

obedecem aos pincipios constitucionais e aos teÍmos legais, de hrmâ que defiro a Íealização do TeÍmo de

fomento.

N



tilttrrult 0t

CRATEÚS ã^}(
-Y499LFr.!ido lrlt lo. V!ri

sociedade ciú|, Associação Esportiva Ut{lAo CRAIEUENSE DE DESPoRÍO FE ll{ll{O, sem que haja

Chamamento Público para a efetivação do respectivo Fomento àquela.

FUNDAIiIEtITO LEGAL

O presente procedimento encontÍa ampam legal nas Íecomendas do fundamento e da lei 13.019 de 2014 e Art

25, lnciso lda Lei 8 666/1993, com aplicaÉo subsidiaria dos aÍtigos citados.

JUSTIFICATIVA OO PRECO

De acordo com a Lei N' 1015i2022 dê 08 de agosto, o valoÍ total do repasse a ASSOCIAÇÂO ESPoRTIVA

uNlÀo CRATEUENSE DE DESPoRTo FÊMlNlt{o, importa na quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em

04 (quatÍo) parcelas de R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinqüenta reais).

Craleús{CE), 28 de setembro de 2022

AilTÔNIO F ALVES JÚNIOR

Presidente da PeÍmanente de LicitaÉo


